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Resumo:Neste artigo apresentamos umquadro de análise do papel dos contextos territoriais na confi-
guraçãodapobreza, baseadona abordagemdas capacidades proposta porAmartya Sen e, com recurso
a observação documental de estatísticas disponibilizadas peloGabinete de Estatísticas daUnião Euro-
peia (Eurostat), apresentamos e discutimos o panorama atual e evolução recente de indicadores e fato-
res relacionados com a pobreza, por grau de urbanização em Portugal, com a finalidade de contribuir
para a compreensão da relação atual entre contextos territoriais e pobreza. O quadro de análise e a evi-
dência empírica recolhida permitem identificar algumas alterações na diferenciação territorial da po-
breza nos últimos 15 anos, suscitam questões sobre a validade dos indicadores padrão para medir e
comparar a pobreza em diferentes contextos territoriais, sugerem uma relação complexa entre contex-
tos territoriais e pobreza e evidenciam a importância dos contextos territoriais na configuração da
pobreza.
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Abstract: In this paper, we present a framework for analyzing the role of territorial contexts in shaping
poverty, based on Amartya Sen’s capability approach. Using documentary observation of statistics
made available by the Statistical Office of the European Union (Eurostat), we present and discuss the
current panorama and recent evolution of indicators and factors related to poverty, by degree of urba-
nization in Portugal. This approach aims to contribute to the understanding of the relationship betwe-
en territorial contexts and poverty. The framework of analysis and empirical evidence allow us to
identify changes in the territorial differentiation of poverty in the last 15 years, raise questions about
the validity of the standard indicators for measuring and comparing poverty in different territorial
contexts, suggest a complex relationship between territorial contexts and poverty and highlight the
importance of territorial contexts in shaping poverty.
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Introdução

Num levantamento de estudos realizados em Portugal com decomposição das me-
didas de pobreza por grau de ruralidade, utilizando dados entre 1980 e 2000 e dife-
rentes critérios de identificação dos indivíduos em situação de pobreza, verificou-se
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que aqueles que utilizavam limiares não diferenciados de pobreza estimavam um
risco de pobreza nas áreas rurais entre 1,5 a 3,9 vezes superior ao das zonas urbanas
(Pereira, 2010a).1 Entre 2003 e 2016, os resultados para Portugal do indicador oficial
de taxade riscodepobreza,porgraudeurbanização, apontavamparaumrisco entre
1,3 a 2 vezes superior nas áreas pouco povoadas (Eurostat, 2018).2

Esta evidência empírica da distribuição territorial do risco de pobreza nada
revela de sistemático sobre opapel dos lugares na configuraçãodapobreza (Subra-
manian&Duncan, 2000). Os designados estudos contextuais (Weber, Jensen,Miller,
Mosley& Fisher, 2005) contribuempara este conhecimento ao aferir a importância
relativadedois tiposde efeitos quepodemexplicar asdiferenças observadas: o efei-
to da composição e o efeito estrutural. A existência de um efeito estrutural sugere que
os lugares não só diferem como fazem a diferença (Subramanian & Duncan, 2000,
p. 5), configurando “um conjunto de oportunidades e barreiras” (Weber, Jensen,
Miller, Mosley & Fisher, 2005) que se diferencia no espaço.

Os resultados de um estudo contextual realizado emPortugal, utilizando os da-
dos do Inquérito aosOrçamentos Familiares de 2000, sugeremque emPortugal con-
textos territoriais diferentes fazem a diferença no risco de pobreza e que é possível
que uma parte importante da influência exercida pelos contextos esteja associada a
oportunidades reais desiguais e escolhas individuais diferenciadas, nomeadamente
ao nível da educação e do emprego, o que equivale a considerar as características so-
cioeconómicas como variáveis intervenientes na relação entre localização e pobreza
(Pereira, 2010a; 2010c).

Neste sentido, importa considerar uma eventual uma influência direta dos
contextos territoriais na configuração da pobreza que é independente das caracte-
rísticas dos indivíduos, e uma influência indireta desses mesmos contextos que é
mediada pelas características dos indivíduos que aí residem. Neste segundo caso,
uma maior concentração de indivíduos com características de maior vulnerabili-
dade à pobreza em contextos territoriais “desfavoráveis”, reforçada pelamigração
seletiva, resulta também da influência diferenciadora do contexto territorial de re-
sidência nas oportunidades e nas escolhas dos indivíduos (ver Pereira, 2010c).

Os dadosmais recentes relativos aos indicadores oficiais taxa de risco de pobre-
za e proporção de pessoas em risco de pobreza ou exclusão social, nomeadamente en-
tre 2010 e 2017, sugeremque emPortugal a situaçãopermanecemaisdesfavorável nas
áreaspoucopovoadas.Poroutro lado, autilizaçãodeoutros indicadoresdopadrãode
vida edobem-estar sugerempanoramasdiferentes, associando condiçõesmaisdesfa-
voráveis aos contextosmais urbanos (áreas densamente povoadas). Por exemplo, em
Portugal, a taxa de privaçãomaterial severa observada nas áreas densamente povoa-
das é superior à observada nas áreas pouco povoadas, à semelhança do que acontece
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noutros países europeus com taxas de privação severa mais baixas (Eurostat, 2011).
Weziak-Bialowolska (2016), utilizando um índice de pobreza multidimensional ope-
racionalizado com dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR) da
União Europeia de 2011, observa que em Portugal a situação globalmente mais desfa-
vorável associa-se às áreas densamente povoadas, à semelhança do que acontece na
Grécia e na Itália e ao contrário do que acontece noutros países com pobreza elevada
ou moderadamente elevada.

Alguns estudos (ver Milbourne, 2014; Milbourne & Doheny, 2012), sugerem a
existência de relações complexas entre pobreza e lugares, evidenciando descone-
xões importantes entre “as dimensões materiais e socioculturais da pobreza” nas
zonas rurais do país de Gales. Em Portugal, registam-se evidências semelhantes de
desconexões entre dimensões do bem-estar (ver Pereira, Queiroz, Pereira & Vicen-
te, 2005).

Estes dados e estudos sugerem assim a necessidade de aprofundar a compre-
ensão da relação entre contextos territoriais e pobreza em Portugal, suscitando em
particular quatro questões exploratórias: i) Terão ocorrido, nos últimos 15 anos, al-
terações na diferenciação territorial observada da pobreza?; ii) Será que alguns
(dos indicadores utilizados para observar a pobreza têm baixa validade e fiabili-
dade?; iii) É a relação que se estabelece entre contextos territoriais e pobreza
complexa, com coexistência de fatores de vulnerabilidade/exclusão e fatores de
proteção/inclusão nos diferentes contextos, e assim difícil de observar na sua glo-
balidade?; e IV) Na atualidade, contextos territoriais diferentes fazem a diferença
na pobreza em Portugal?

Considerando que a pobreza é um problema social macro sobretudo explica-
do por oportunidades económicas e sociais limitadas (Cotter, 2002), neste artigo
propomo-nos apresentar um quadro de análise do papel dos contextos territoriais
na configuração da pobreza, baseado na abordagem das capacidades de Amartya
Sen e, seguindo um desenho descritivo-comparativo, com recurso a observação
documental de estatísticas disponibilizadas pelo Gabinete de Estatísticas da União
Europeia (Eurostat), apresentar e discutir o panorama atual e evolução recente de
indicadores e fatores relacionados com a pobreza, por grau de urbanização, e assim
contribuir para a compreensão da relação atual entre contextos territoriais e
pobreza.

A primeira parte do artigo é assim dedicada à apresentação do quadro analí-
tico referido, de seguida são apresentados os aspetos metodológicos subjacentes à
observação documental e numa terceira parte são apresentados e discutidos os re-
sultados da observação documental realizada. O artigo termina com algumas con-
siderações finais.
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O papel dos contextos territoriais na configuração da pobreza visto
à luz da abordagem das capacidades de Amartya Sen

Apesar de criticada por alguns por ser demasiado individualista, a abordagemdas
capacidades deAmartya Sen reconhece justamente a influência dos contextos soci-
ais nas realizações alcançadas pelos indivíduos (Robeyns, 2005). Acresce que, ao
considerar diferentes espaços (bases informacionais) na avaliação e conceptualiza-
ção da pobreza e do padrão de vida, permite desenvolver um quadro de análise
abrangente da influência dos contextos territoriais na configuração da pobreza
nesses diferentes espaços.

De uma forma geral, Sen (1981/1999; 1983; 1992), distingue e relaciona seis
espaços ou bases informacionais: (1) rendimento, (2) bens, (3) características dos
bens, (4) capacidade ou oportunidades reais para realizar funcionamentos, (5) fun-
cionamentos, e (6) utilidade ou satisfação. O rendimento permite a obtenção de
bens, os bens possuemdeterminadas características, estas características conferem
aos indivíduos, dados os seus fatores de conversão, uma determinada capacidade,
a escolha associada ao exercício dessa capacidade traduz-se na realização de funci-
onamentos e a realização desses funcionamentos origina umdeterminado nível de
utilidade ou satisfação. De acordo com o autor, os três primeiros espaços têm um
valor instrumental e os três últimos têm valor intrínseco, sendo que o espaço mais
adequado na avaliação e conceptualização da pobreza é o da capacidade, uma vez
que indica o que uma pessoa pode ser ou fazer, refletindo as oportunidades reais
da pessoa para levar a vida que com razão valoriza.

Nesse sentido, quer os funcionamentos quer a satisfação, ambos com valor in-
trínseco, são bases informacionais preteridas. No primeiro caso, porque resulta de
uma escolha, no segundo caso, pelo facto de amesma poder ser demasiado desliga-
da da natureza da vida que as pessoas levam e influenciada pelo condicionamento
mental e atitudes adaptativas tornando-se “maleável demais para constituir-se um
guia confiável para a privação e a desvantagem” (Sen, 1999/2000, p. 82).

Damesma forma, os espaços com valor instrumental apenas, nomeadamente o
rendimentoprivado, sãopreteridos comobases informacionaisdadoqueagrandehe-
terogeneidade dos seres humanos, expressa em características individuais e em cir-
cunstâncias externas, implica a existência de diferenças substanciais na conversão do
rendimentoe recursospessoais em funcionamentos (Sen, 1992; 1999/2000).Umaavalia-
ção centradano rendimento é, contudo, admitida como formadeobservar a capacida-
de individual para realizar funcionamentos que deste dependem desde que as
variações sistemáticas entre rendimento e capacidade sejam consideradas.

Uma vez que a pobreza, em particular, é observada ao nível do agregado do-
méstico privado, admitindopartilha de recursos no seio domesmo, estas variações
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sistemáticas podem ser agrupadas em duas categorias principais: a dimensão e a
composição do agregado doméstico privado (características individuais) e as ca-
racterísticas dos locais onde residem (circunstâncias externas), ou na terminologia
usada neste artigo, o contexto territorial de residência.

Num artigo que sintetiza os resultados da literatura sobre a influência dos
contextos territoriais de residência na pobreza, Blank (2005) identifica cinco atribu-
tos de uma região ou localidade quepodem influenciar a incidência e a natureza da
pobreza: i) o ambiente natural, ii) a estrutura económica, iii) as instituições comuni-
tárias e políticas, iv) as normas sociais e o ambiente cultural e v) as características
demográficas da população. Estes atributos estão relacionados entre si. Por exem-
plo, uma economia local que fornece oportunidades de emprego limitadas e asso-
ciadas a baixas qualificações pode reforçar as baixas habilitações locais através da
influência queproduz sobre as ambições educacionais dos que aí residem,umavez
que os jovens perante oportunidades de emprego com baixas qualificações não in-
vestem na formação, e pela seleção residencial dos que ficam, uma vez que os indi-
víduos mais dotados tenderão a abandonar essas áreas à procura de melhores
oportunidades de emprego (Blank, 2005). Esta situação tem como consequência a
erosãoda base dos recursos locais, o que por sua vez influenciará as oportunidades
económicas futuras e a atração de novos investimentos e empresas (Blank, 2005;
Ravallion, 1998).

Considerando os atributos do lugar identificados por Blank e quatro das ba-
ses informacionais identificadas por Amartya Sen e as respetivas relações, a figu-
ra 1, adaptada de Robeyns (2005), ilustra o efeito estrutural que os contextos
territoriais podem ter na configuração da pobreza dos indivíduos.

Desde logo, o contexto territorial pode ter uma influência importante no ren-
dimento privado que os indivíduos conseguem obter. As oportunidades de gera-
ção de rendimento, nomeadamente em termos de trabalho e emprego, e o valor de
rendimento associado, nomeadamente salário e outros rendimentos do trabalho,
podem variar substancialmente entre contextos territoriais diferentes. Esta dife-
rença pode transmitir-se para a reforma, admitindo que os indivíduos nãomudam
de local de residência, dado que as pensões de reforma dependem, pelomenos em
parte, dos rendimentos do trabalho obtidos durante a vida ativa.

Aquantidade/qualidadede bens e serviços que se pode comprar comumde-
terminado nível de rendimento pode tambémdiferir de acordo como contexto ter-
ritorial. Torna-se assim necessário ter em conta as diferenças territoriais do custo
de vida, considerando os preços e os bens disponíveis, uma vez que estes afetam o
poder de compra de um determinado rendimento. É possível que existam aqui al-
guns trade-offs. O custo da habitação (para proprietários e arrendatários) pode ser
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mais elevado nalguns contextos territoriais, sendo compensado, pelo menos em
parte, por custos de transporte mais baixos nesses mesmos contextos.

Os contextos territoriais podem também influenciar os fatores de conversão,
aliás algumas das fontes de variação a ter em conta na conversão de rendimento em
capacidade, (os designados fatores de conversão) identificadas por Sen estão inequi-
vocamente associadas a atributos dos contextos territoriais tais como identificados
por Blank (2005), nomeadamente: i) variações nas condições ambientais (ambiente
natural), ii) variações intersociais nos bens necessários para realizar funcionamentos
fundamentais (normas sociais e ambiente cultural); e iii) variações no acesso a bens
de consumo coletivo e a bens de consumo individual (instituições comunitárias e
políticas).

Assim, a capacidade para realizar alguns funcionamentos pode também exi-
gir níveis de rendimentodiferentes emcontextos territoriais diferentes, ora porque
existe umavariação sistemática dos bens ouda quantidade requerida dosmesmos,
ora porque existe uma variação sistemática dos bens e serviços a que os agregados
domésticos podem ter acesso fora domercado, ou seja, para alémdaqueles que po-
dem obter com o seu rendimento. Por exemplo, funcionamentos como sentir-se
respeitado e integrado podem exigir bens e serviços diferentes em diferentes
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contextos territoriais. Como salienta Sen (1999/2000), “as necessidades de merca-
dorias associadas a padrões de comportamento estabelecidos podem variar entre
comunidades, dependendo de convenções e costumes” (p. 91). Por outro lado, a
disponibilização local de bens de consumo coletivo ou individual tornam indepen-
dente do rendimento privado a realização de alguns funcionamentos, configuran-
do recursos económicos que acrescem ao rendimento obtido pelos indivíduos.

Existem também, como referido, fatores de conversão relacionados com as ca-
racterísticas dos agregados, nomeadamente a sua dimensão e a sua composição.
Assim, é necessário ter simultaneamente em conta: i) as necessidades relativas de
rendimento de indivíduos com características diferentes, por exemplo, idade e sexo,
ii) os efeitos das economias de escala no consumo para agregados commais do que
um indivíduo e iii) a distribuição intrafamiliar dos recursos. Embora estes fatores de
conversão não correspondam a circunstâncias externas ao agregado, podem intera-
gir comestas de diferentes formas. Por exemplo, a variação das circunstâncias exter-
nas pode ter efeitos diferenciados, em termos de conversão do rendimento em
funcionamentos, conforme o grupo etário dos indivíduos e a distribuição intrafami-
liar dos meios sancionada pelas normas sociais e ambiente cultural.

A influência do contexto territorial de residência no rendimento obtido, na
quantidade/qualidade dos bens que pode ser obtida com esse rendimento e na sua
conversão em capacidades cujo exercício depende (pelomenos em parte) de recursos
económicos dá conta da sua importância na configuração da pobreza a montante.

Mas o contexto territorial de residência pode tambémexercer influênciamais
diretamente sobre os funcionamentos realizados, ao exercer influênciadireta sobre
a capacidade e a escolha. Reconhecer esta influência é importante, por um lado,
porque tem implicações sobre a forma como a pobreza é vivida no quotidiano, por
outro, porque determinadas escolhas, nomeadamente ao nível da educação e do
emprego, têm implicações presentes e futuras na configuração da pobreza a mon-
tante. Emparticular, pelo efeito quepodem ter quer na configuraçãodos territórios
quer nas oportunidades individuais de obtenção de rendimento.

De facto, por exemplo, as características das relações e laços sociais associadas a
diferentes contextos territoriais podem ser determinantes para a capacidade de reali-
zar funcionamentos complexos como o de sentir-se respeitado e integrado.3 Neste
caso, o rendimentonão substitui nempode substituir os “recursos sociais”necessários
para alcançar determinados funcionamentos. Assim, estas diferenças poderão origi-
nar diferenciações territoriais nos níveis de capacidade, funcionamentos e satisfação
quenãoconseguemoupodemsercompensadasporníveisdiferentesde rendimento.

De uma forma geral, o argumento central é de que o bem-estar dos indivídu-
os, traduzido na capacidade para realizar funcionamentos que os indivíduos com
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razão valorizam, depende não só do rendimento e das condições materiais, mas
tambémde outros recursos e condições nãomateriais, de que os primeiros não são
substitutos, que variam com os contextos, e que influenciam a qualidade de vida
dos indivíduos.

Neste sentido, este quadrode análise ilustra tambéma importância de ir além
das condiçõesmateriais de vida que determinam a situação de pobreza para os as-
petos relacionais da experiência de pobreza (Lister, 2015) para compreender me-
lhor o papel dos contextos territoriais na configuração da pobreza.

A satisfação com a vida ou o bem-estar subjetivo, que é tanto um espaço de
avaliaçãodopadrãodevida, tal como identificadoporAmartya Sen, comoumfun-
cionamento valorizado em muitas sociedades (estar satisfeito com a vida que se
leva), dependede vários fatores que não se esgotamnas condiçõesmateriais, inclu-
indo quer outras circunstâncias objetivas de vida (Boarini, Comola, Smith, Man-
chin&Keulenaer, 2012) quer os quadros de referência e os processos de adaptação
individuais (OECD, 2013). Emparticular, o conhecimento que o indivíduo temdas
circunstâncias atuais dos indivíduos com os quais se compara, nomeadamente os
do(s) seu(s) grupo(s) de referência, e as suaspróprias circunstâncias anteriores fun-
cionam como quadros de referência na avaliação e apreciação das suas circunstân-
cias de vida atuais. Na medida em que os contextos territoriais podem configurar
quadros de referência para os indivíduos que aí residem, este é um outro aspeto a
considerar na análiseda influênciadaqueles na forma comoa situaçãodepobreza é
vivida no quotidiano.

Finalmente, o quadro analítico da abordagem das capacidades permite evi-
denciar não só os constrangimentos estruturais, associados aos contextos territori-
ais, que incidem sobre as oportunidades reais, mas também a influência destes
contextos nas escolhas realizadas pelos indivíduos. Importa aqui convocar, em
particular, a literatura que procura estudar a influência da cultura no comporta-
mento (escolhas) dos indivíduos emsituaçãodepobreza. Small,Harding eLamont
(2011) sugerem a utilização de sete ferramentas analíticas diferentes: valores, fra-
mes, repertórios de estratégias e ações, narrativas, limites simbólicos, capital cultu-
ral e instituições.

Emparticular, o repertóriode estratégias e ações queos indivíduos conhecem
(melhor), a designada caixa de ferramentas (Swidler, 1986), sendo moldado pelos
contextos de socialização, é uma ferramenta analítica que pode ser mobilizada
para compreender uma parte das diferenças territoriais nas escolhas que os indiví-
duos realizam.Porum lado, “é improvável queos indivíduos se envolvamemuma
ação a não ser que a estratégia para a executar faça parte do seu repertório” (Small,
Harding & Lamont, 2011, p. 102), ou seja, os indivíduos tendem a mobilizar as
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ferramentas que lhes são (mais) familiares para prosseguir os fins que valorizam.
Por outro lado, os indivíduos acabam por valorizar (preferir) os fins e as alternati-
vas para as quais consideram ter as ferramentas adequadas (Swidler, 1986).

Aspetos metodológicos

Tendo em conta o quadro de análise proposto do papel dos contextos territoriais na
configuração da pobreza, seguindo um desenho descritivo-comparativo, este artigo
reúne alguma evidência quantitativa de indicadores selecionados relacionados com a
pobreza e o bem-estar, por graudeurbanização, comoobjetivodedescrever o seupa-
norama atual e a sua evolução recente (últimos 15 anos) e contribuir para a compreen-
sãodarelaçãoentreoscontextos territoriais eapobrezanaatualidadeemPortugal.

Apobreza é entendidaneste trabalho comouma“situaçãode recursos econó-
micos insuficientes para obter o padrãode vidamínimo aceite ou largamente apro-
vado como tal” (Pereira, 2010a, p. 25). Reconhece-se, contudo, que existem outros
aspetos que devem ser considerados na observação do bem-estar e da pobreza dos
indivíduos uma vez que estes influenciam as vivências quotidianas da situação de
pobreza.

A evidência foi sobretudo recolhida através de observação documental de es-
tatísticas disponibilizadas on-line pelo Eurostat e agrupa-se em duas áreas princi-
pais relacionadas com as bases informacionais identificadas na abordagem das
capacidades deAmartya Sen: a) rendimento e privação forçadade bens e serviços e
b) capacidades, funcionamentos e satisfação.

A tabela 1discrimina as várias séries dedadosutilizadas, agrupadaspor área,
e o respectivo código on-line.

A fonte primária dos dados da grandemaioria das séries utilizadas é o Inqué-
rito àsCondições deVida eRendimento (ICOR), realizado anualmente desde 2004,
e alguns dos módulos ad-hoc anuais do mesmo. Duas das séries de dados, nomea-
damente o abandono precoce de educação e formação e a população por nível de
escolaridade completo mais elevado, têm como fonte primária o Inquérito ao
Emprego (IE).

Com algumas exceções, nomeadamente as séries de dados associadas a módu-
los ad-hoc do ICOR, a janela de observação corresponde à série temporal de dados
completa até 2017: no casodasvariáveis relacionadas comorendimento, osdados têm
como referência os anos de 2003 a 2016 (ano anterior ao inquérito), no caso das outras
variáveis, os dados têm como referência os anos de 2004 a 2017 (ano do inquérito).

Todas as séries de dados selecionadas apresentam-se desagregadas por grau
deurbanização.O indicador de graudeurbanizaçãodisponibilizadopelo Eurostat
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classifica as freguesias de Portugal em três categorias: áreas densamente povoa-
das, áreas medianamente povoadas e áreas pouco povoadas. Esta classificação,
que se baseia essencialmente em critérios de dimensão populacional, densidade
populacional e contiguidade, foi introduzida em 1991, mas ométodo de classifica-
ção foi revisto em2011.Nesta revisão, a observaçãodestes critérios ao nível das fre-
guesias foi substituída pela análise da distribuição populacional dentro destas
unidades utilizando células de 1km2 (Dijkstra & Poelman, 2014). Esta revisão foi
implementada a partir de 2012 nos inquéritos onde era usada e deve ser tida em
conta na análise realizada na janela temporal considerada neste artigo, uma vez
que os dados antes e depois desta data não são totalmente comparáveis, estando
assinalados como uma quebra de série.4

Na apresentação e discussão do panorama atual e evolução recente, na próxi-
ma secção deste artigo, é descrito e comparado o perfil territorial, considerando as
três categorias de território identificadas, que resulta da utilização de cada umdos
indicadores selecionados, interpretando os resultados no contexto do quadro teó-
rico e analítico apresentado na secção anterior.

Nunca é demais salientar que os indicadores são em geral medidas imperfei-
tas e incompletas daquilo que efetivamente pretendemos observar. Os procedi-
mentos metodológicos associados à construção dos indicadores utilizados para
observar a pobreza e as limitações das opções que lhes estão subjacentes têm sido
discutidos de forma aprofundada na literatura (ver, entre outros, Guio, Gordon,
Nahera & Pomati, 2017; Pereira, 2010a) e não cabe neste artigo uma discussão
pormenorizada destas questões. Contudo, importará identificar em particular
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Área

Designação das séries de dados Código on-line
Mediana do rendimento monetário líquido por adulto equivalente ilc_di17
Taxa de risco de pobreza ilc_li43
Taxa de risco de pobreza depois de custos com a habitação ilc_li48
Taxa de privação material n.a.
Taxa de privação material severa ilc_mddd23
Taxa de privação material e social ilc_mdsd09
Necessidades não satisfeitas de consulta a um médico (autoapreciação)
por razão principal

hlth_silc_21

Necessidades não satisfeitas de consulta a um dentista (autoapreciação)
por razão principal

hlth_silc_22

Necessidades não satisfeitas de educação formal (auto-apreciação)
por razão principal

ilc_ats08

Dificuldade de acesso a transportes públicos ilc_hcmp06

Capacidades,
funcionamentos
e satisfação

Satisfação média com diversas dimensões da vida ilc_pw02
Estado de saúde (auto-apreciação) hlth_silc_18
Abandono precoce de educação e formação edat_lfse_30
População por nível de escolaridade completo mais elevado edat_lfs_9913

Tabela 1 Séries de dados utilizadas e respetivos códigos on-line
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alguns problemas relacionados com a validade e a fiabilidade destes indicadores
na observação da pobreza, sobretudo quando existem implicações relevantes para
as comparações realizadas entre diferentes categorias territoriais. Assim, na apre-
sentação realizada dos resultados, na próxima secção deste artigo, serão identifica-
das algumas limitações dos indicadores, recomendando-se uma interpretação
cautelosa dos resultados em termos do perfil territorial da pobreza.

Finalmente, importa salientar que todos os dados apresentados configuram
estimativas pontuais comum erro associado, que não é disponibilizado para as sé-
ries utilizadas. Existem, contudo, informações sobre o cálculo e os valores do erro
padrão para os principais indicadores de pobreza e exclusão social, que são dispo-
nibilizadas nos relatórios de qualidade do ICOR e noutras publicações do Eurostat
(Atkinson, Guio &Marlier, 2017; Osier, Berger &Goedemé, 2013). Tendo em conta
essas informações, é necessário também interpretar com alguma cautela quer as
variações observadas na janela temporal considerada quer as diferenças entre as
categorias territoriais, em particular as de menor valor.

Pobreza, privação, satisfação e oportunidades reais nos diferentes
contextos territoriais em Portugal

Os três primeiros indicadores de observação selecionados— rendimento monetá-
rio líquido anual mediano, taxa de risco de pobreza e taxa de risco de pobreza de-
pois de custos da habitação — baseiam-se na variável designada por rendimento
monetário líquido por adulto equivalente observada numdeterminado ano civil, o
imediatamente anterior ao da realização do inquérito, que designaremos, no res-
tante artigo, por rendimento equivalente. O rendimento equivalente resulta da di-
visão do rendimento monetário líquido observado ao nível do agregado por um
índice de necessidades relativas que tem em conta quer a dimensão quer a compo-
sição do agregado, sendo utilizada para este efeito a escala de equivalênciamodifi-
cada da OCDE.5

Assinalam-se aqui duas limitações desta variável na observação da pobreza
que podem ter implicações importantes para as comparações realizadas entre dife-
rentes categorias territoriais, recomendando assim cautela na interpretação dos re-
sultados obtidos comautilizaçãodos indicadores nela baseados. Emprimeiro lugar,
exclui-se da observação o rendimento não monetário, em particular o associado ao
autoconsumo e à autolocação. A exclusão destas componentes de rendimento não
monetário, comrelevânciadiferenciadapara indivíduos comcaracterísticas diferen-
tes e em contextos territoriais diferentes, pode introduzir um enviesamento na com-
paraçãoque se realizado rendimento edas taxasde riscodepobreza entrediferentes
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contextos territoriais (Pereira, 2010a). Em segundo lugar, alguns estudos realizados
na Europa têm sugerido a inadequação dos ponderadores implícitos na escala de
equivalência modificada da OCDE para estimar as necessidades relativas de rendi-
mento de agregados com diferentes dimensões e composições, com níveis de rendi-
mento abaixo da mediana (em Portugal, ver Pereirinha, Pereira, Branco, Amaro,
Costa&Nunes, 2017).Assim, tendoemcontaumacomposiçãodemográficadiferen-
ciada nas diferentes áreas, esta opção pode igualmente introduzir uma distorção no
perfil territorial da pobreza.

De acordo com os dados do ICOR, entre 2003 e 2016 (anos de referência dos da-
dos), amediana do rendimento equivalente nas áreas densamente povoadas foi sem-
pre superior à observada nas áreas pouco povoadas, observando-se genericamente
uma relação direta entre rendimento mediano e grau de urbanização (figura 2).

Nas três áreas a mediana do rendimento equivalente aumentou entre 2003 e
2016, mas nas áreas densamente povoadas esse aumento terá sido menor (tendo
em conta separadamente a evolução registada entre 2003 e 2010 e entre 2011 e
2016), o que justifica uma pequena redução da diferença observada no rendimento
mediano entre áreas densamente povoadas e áreas pouco povoadas.

O indicador oficial taxade riscodepobreza identifica a percentagemde indivídu-
os comrendimentoequivalente inferior ao limiarde riscodepobreza, que se convencio-
nou a nível europeu corresponder a 60%do valormediano do rendimento equivalente
observado nopaís nessemesmo ano.Nomesmoperíodo de observação, a taxa de risco
depobrezanas áreasdensamentepovoadas foi sempre inferior à taxade riscodepobre-
za observada nas áreas pouco povoadas e, até 2011, observa-se uma relação inversa en-
tre taxaderiscodepobrezaegraudeurbanização (figura3).Em2016, contudo,a taxade
pobreza mais baixa é observada nas áreas medianamente povoadas.

Considerando a existência de uma quebra de série associada ao ano 2011, es-
tes dados parecem evidenciar umamudança diferenciada nas taxas de risco de po-
breza nas diferentes categorias de território. Assinala-se, assim, uma redução em
5,3 pontos percentuais na taxa de pobreza nas áreas pouco povoadas entre 2003 e
2010, e uma redução em 3,4 pontos percentuais nas áreas muito povoadas entre
2003 e 2008. Entre 2011 e 2016, assinala-se uma redução em 2,1 pontos percentuais
nas áreas pouco povoadas e umaumento em 3,2 pontos percentuais nas áreasmui-
to povoadas, mantendo, neste último caso, uma tendência de aumento já observa-
da entre 2009 e 2010.

Estes dados sugerem assim uma convergência das taxas de risco de pobreza
observadas por grau de urbanização, justificada por uma redução sustentada da
taxa de pobreza nas áreas pouco povoadas e um agravamento, possivelmente con-
juntural, da taxa de pobreza nas áreas densamente povoadas a partir de 2008.
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Notas: Quebra de série em 2011.
Fonte dos dados: ICOR 2004 a 2017.

Fonte: Eurostat, julho de 2018 [código on-line ilc_di17].
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A diferenciação territorial do rendimento e da taxa de risco de pobreza apre-
sentada não tem em conta eventuais variações territoriais no custo de vida que são
importantespara aobservaçãodopadrãodevidaquepode serobtido comumdeter-
minadovalorde rendimento.Umadasdiferençasquepode ser relevante considerar,
tendo em conta que é uma despesa inescapável com um peso considerável para a
maioria dos agregados (Pereira, 2010a), é a variação das despesas com a habitação.
Nesse sentido, importa apresentar também os dados relativos à taxa de risco de po-
breza depois de deduzir os custos com a habitação.6 Neste caso, ao rendimento mo-
netário líquido do agregado são deduzidas as despesas com a habitação antes de o
transformar em rendimento equivalente, e são identificados como estando em risco
de pobreza os indivíduos cujo rendimento equivalente depois de deduzir os custos
com a habitação é inferior a 60% do rendimento equivalente mediano.7

O panorama de diferenciação territorial evidenciado por este indicador é re-
lativamente semelhante ao anterior (figura 4).

De facto, a taxa de pobreza depois de deduzir os custos com a habitação
observada nas áreas densamente povoadas mantém-se sempre inferior à observa-
da nas áreas pouco povoadas. Ao longo da janela temporal de observação, verifi-
ca-se também uma redução na diferença entre ambas. Assinala-se, em particular,
uma redução em 6 e 2,1 pontos percentuais na taxa de pobreza nas áreas pouco po-
voadas, respetivamente entre 2003 e 2010 e entre 2011 e 2016. Ao contrário, nas
áreas densamente povoadas regista-se um aumento tendencial, possivelmente
conjuntural, da taxa de risco de pobreza entre 2008 e 2014.

Estes dados evidenciam também os efeitos do aumento substancial das taxas
de juro de referência na área euro, utilizadas como indexantes nos empréstimos à
habitação, em particular em 2006 e 2007, e da sua queda em 2008.

Oconjuntodestes três indicadoresparece sugerirumadiminuiçãodadiferencia-
ção territorial no espaço do rendimento na janela temporal de observação, embora se
verifique ainda uma situação potencialmente mais desfavorável nas áreas pouco po-
voadas.Tendoemcontaosdadosapresentados, esta convergênciapodeserassociada,
emparte, aumefeitodiferenciadoda recente crise económicanapobreza,maispenali-
zador para as áreas densamente povoadas, traduzido nummaior aumento das taxas
de risco de pobreza nestas áreas entre 2008 e 2014. Se esta diminuição das diferenças
for efetivamente sobretudoexplicadapela conjunturade crise, é expectável queadife-
renciação volte a aumentar com a recuperação económica.

Osegundoconjuntode três indicadores—taxadeprivaçãomaterial, taxadepri-
vaçãomaterial severa e taxa de privaçãomaterial e social— relaciona-se com a obser-
vaçãodaprivaçãomaterial no espaçodos bens.A adoçãodeste tipode indicadores no
seio daUnião Europeia é emgrande parte justificada pelo descontentamento como
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indicador monetário oficial de pobreza, como indicador único, e pela necessidade de
observar a privaçãomaterial, complementarmente à observação do rendimento, para
melhorar o diagnóstico e a compreensão da pobreza (Pereira, 2010b).

A observação da privaçãomaterial no espaço dos bens coloca, contudo, desafi-
os particulares associados à construção de indicadores adequados, tendo em conta,
entre outros, a diversidade de bens que podem ser utilizados para satisfazer uma
mesma necessidade (bens substitutos), as diferenças interindividuais e de circuns-
tâncias externas que originamdiferenças nos bens necessários para indivíduos dife-
rentes, com circunstâncias externas diferenciadas, e a dificuldade de distinguir a
privação forçada por insuficiência de recursos, por um lado, da privação ligada à es-
colha, por outro (Pereira, 2010a, pp. 221-229).

A taxa de privação material e a taxa de privação material severa, respetiva-
mente adotadas em 2009 e 2010, baseiam-se nomesmo conjunto de nove itens para
observar aprivaçãomaterial. 8Aprimeira corresponde àpercentagemde indivídu-
os privados em, pelomenos, três dos nove itens e a segunda corresponde à percen-
tagem de indivíduos privados em, pelo menos, quatro dos nove itens. A taxa de
privação material e social foi adotada mais recentemente, em 2017, e inclui treze
itens (Guio, Gordon, Nahera & Pomati, 2017).9 Esta taxa corresponde à percenta-
gem de indivíduos privados em, pelo menos, cinco dos treze itens selecionados.
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Mais uma vez, a interpretação dos resultados obtidos com estes indicado-
res deve ser realizada com cautela, dados os diversos problemas identificados
na literatura relacionados com a validade e a fiabilidade destas medidas (Guio,
Gordon,Nahera&Pomati, 2017; Pereira, 2010a). Emprimeiro lugar, o problema
colocado pela utilização de um mesmo conjunto de itens, em qualquer um dos
indicadores referidos, para aferir a privação de agregados compostos por indi-
víduos com características diferentes, em termos por exemplo de idade, e a resi-
dir em contextos territoriais diferenciados, cujas preferências podem diferir
substancialmente.10 De facto, a existência de uma relevância diferenciada des-
tes itens para agregados com características internas e circunstâncias externas
diferentes pode originar distorções no perfil territorial observado da privação
(Pereira, 2010a, pp. 100-101; 251-258). De uma formamais geral, as respostas da-
das, em termos de distinção entre privação por dificuldades económicas ou
privação por outras razões, podem refletir diferenças de preferências, em parti-
cular, as que resultam da adaptação a condições económicas desfavoráveis
(Guio, Gordon, Nahera & Pomati, 2017; Pereira, 2010a, p. 100-101). Finalmente,
nalguns dos itens, observados ao nível do agregado, verificou-se que uma mu-
dança no indivíduo do agregado que responde ao questionário pode originar
mudanças significativas na resposta que é dada (Guio, Gordon, Nahera & Po-
mati, 2017, p. 18).

De acordo com os dados do ICOR, entre 2004 e 2009, a relação entre taxa de
privação material e grau de urbanização inverteu-se (INE, 2010).11 De facto, em
2004 observa-se uma relação inversa entre a taxa de privação material e o grau de
urbanização, com uma taxa de privação nas áreas pouco povoadas 4,4 pontos per-
centuais superior à observada nas áreas densamente povoadas. Já em 2009, os da-
dos sugerem uma relação direta entre privação e urbanização, com a taxa de
privaçãomaterial nas áreas densamente povoadas 5,2 pontos percentuais superior
à taxa observada nas áreas pouco povoadas (figura 5).

Aalteraçãoobservadaneste período é justificadapelo aumento em2,8pontos
percentuais da taxadeprivaçãonas áreasdensamentepovoadas euma redução em
6,8 pontos percentuais nas áreas pouco povoadas.

Já a taxa de privação material severa observada entre 2004 e 2017, evidencia
uma privação sempre superior nas áreas densamente povoadas relativamente à
observada nas áreas pouco povoadas, sendo que esta diferença excedeu os 2 pon-
tos percentuais entre 2008 e 2015 (figura 6). O maior agravamento desta taxa nas
áreas densamente urbanas verifica-se em 2013.

A taxa de privaçãomaterial e social, disponibilizada apenas na janela tem-
poral de 2014 a 2017, indica também umamaior privação nas áreas densamente
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povoadas relativamente às áreas pouco povoadas em todos os anos de observa-
ção. Em 2017, o valor era de 18,7% para as primeiras e 15,8% para as segundas.
As áreas medianamente povoadas registavam neste mesmo ano a taxa mais
baixa: 15,2%.

Este segundo conjunto de indicadores sugere uma situação mais desfavorá-
vel nas áreas densamente povoadas, com diferenças assinaláveis na taxa de priva-
ção entre áreas densamente povoadas e áreas pouco povoadas sobretudo entre
2008 e 2015, evidenciando tambémaqui os já referidos efeitos territoriais diferenci-
ados da recente crise económica na pobreza,mais penalizadores para as áreas den-
samente povoadas.

O facto de a observação da privação sugerir umpanorama diferente relativa-
mente ao observado no espaço do rendimento monetário configura uma aparente
incoerência entre os indicadores utilizados na observação da pobreza. Por um
lado, esta aparente incoerência pode refletir os efeitos de diferenças no rendimento
nãomonetário auferido, nomeadamente o autoconsumo, de diferenças no custo de
vida, para além das que resultam das despesas com a habitação, e, mais generica-
mente, dos fatores de conversão territorialmente diferenciados do rendimento pri-
vado em capacidade para realizar funcionamentos.12 Neste caso, a observação do
rendimento monetário, sem incorporar essas variações sistemáticas de forma ade-
quada, pode subestimar relativamente a capacidade dos indivíduos/agregados
residentes em áreas pouco povoadas para obter o padrão de vidamínimo aceite ou
largamente aprovado como tal. Por outro lado, esta aparente incoerência pode ser
um reflexo dos problemasmetodológicos que se colocam na observação da pobre-
za recorrendo a indicadores de privação forçada, por inadequação de recursos eco-
nómicos, relativamente a esse padrão de vida (Guio, Gordon, Nahera & Pomati,
2017; Pereira, 2010a).Neste caso, a observaçãodaprivaçãopode sobrestimar relati-
vamente a capacidade dos indivíduos/agregados residentes em áreas pouco po-
voadas para obter o padrão de vida mínimo aceite ou largamente aprovado como
tal emPortugal. Emambos os casos, a incoerência suscita questões sobre a validade
destes indicadores padrão paramedir e comparar a pobreza em diferentes contex-
tos territoriais.13

Para além daqueles indicadores, importará observar a privação no acesso a
serviços, não considerados naqueles, que podem ser condicionados pela disponi-
bilidade local dosmesmos, tendo em conta assim não só a falta de capacidade eco-
nómica para obtê-los, mas também a inexistência de oferta nas proximidades e/ou
a falta de transportes ou a distância. Estes fatores, que podem variar entre contex-
tos territoriais, influenciam a conversão do rendimento em bens e serviços e, por
sua vez, em capacidades para realizar funcionamentos.
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Os dados relativos a necessidades não satisfeitas de consulta a ummédico e a
um dentista (autoapreciação) para os indivíduos com 16 oumais anos entre 2012 e
2017 sugerem uma maior privação na satisfação destas necessidades nas áreas
pouco povoadas relativamente à observada nas áreas densamente povoadas, so-
bretudo no caso do dentista onde se regista em 2017 uma diferença de 4,6 pontos
percentuais (figura 7).

Considerando as razões apontadas para a não satisfação das necessidades de
consulta nas áreas poucopovoadas em2017, no casode consulta aummédico (5%),
cerca de metade devia-se a falta de disponibilidade financeira (demasiado caro) e
ser demasiado longe ou falta de meio de transporte, respetivamente 2,5% e 0,1%,
no caso de consulta a um dentista (17,7%) a grande maioria devia-se igualmente a
estas duas razões, respetivamente, 14%, e 0,1%.

Os dados relativos a necessidades não satisfeitas de educação formal (au-
to-apreciação) para os indivíduos com 16 ou mais anos, observados no módulo
ad-hoc do ICOR de 2016, ilustram em particular a importância da disponibilida-
de/adequação dos serviços. Quer nas áreas pouco povoadas quer nas áreas
densamente povoadas, cerca de 40% da população sem frequência de algum
ano ou nível de escolaridade (ou curso de formação com equivalência a níveis
de ensino) indicou não desejá-lo (não necessita). A maior diferença entre cate-
gorias territoriais nas razões indicadas para a não frequência verifica-se na
inexistência de cursos ou programas apropriados. Nas áreas densamente povo-
adas esta razão é indicada por 4,5% dos indivíduos e nas áreas pouco povoadas
esta é a razão indicada por 16,9%. Se considerarmos em conjunto a falta de capa-
cidade económica e a inexistência de cursos ou programas apropriados, a priva-
ção observada por estas duas razões é superior nas áreas pouco povoadas
relativamente à observada nas áreas densamente povoadas, respetivamente
28,2% e 22,4%.

Para os indivíduos com rendimento inferior ao limiar de pobreza, a privação
observada por estas duas razões correspondia a cerca de 32% em ambas as áreas,
destacando-se a falta de capacidade económica nas áreas densamente povoadas
(26,9%) e a inexistência de cursos ou programas apropriados nas áreas pouco
povoadas (21,1%).

Finalmente, em termos de dificuldade de acesso a transportes públicos, única
variável relacionada com acessibilidade dos serviços básicos do módulo ad-hoc do
ICORde 2012 disponibilizada desagregada por graude urbanização, a dificuldade
é claramentemaior nas áreas poucopovoadas.De facto, nas áreas poucopovoadas,
23,3% da população classificou o acesso como muito difícil (7,8%) ou algo difícil
(15,5%), e nas áreas densamente povoadas o valor correspondente foi de 11,1%
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(1,9% considerarammuito difícil e 9,8% algo difícil). Também no 1º quintil de ren-
dimento equivalente, que corresponde de forma aproximada à população em risco
de pobreza (nesse ano, a taxa de risco de pobreza era de 18,7%), a proporção da po-
pulação a considerar o acesso comomuito difícil ou algo difícil nas áreas pouco po-
voadas correspondia a cerca do dobro da proporção observada nas áreas pouco
povoadas, respetivamente 27,9% e 13,9%.

Estes indicadores adicionais, associados a necessidades ou funcionamentos
generalizadamente valorizados, sugerem, no seu conjunto, uma maior privação
material forçada nas áreas pouco povoadas.

Capacidades, funcionamentos e satisfação

Os dados do módulo ad-hoc do ICOR de 2013 sobre a satisfação com diversas di-
mensões da vida, observada para os indivíduos com 16 oumais anos, não indicam
diferenciações relevantes por grau de urbanização, com exceção da satisfação com
a área de residência no que respeita a acessos e equipamentos (comércio, transpor-
tes públicos e equipamentos recreativos e culturais), onde se verifica uma menor
satisfação nas áreas pouco povoadas (figura 8).

Observando os mesmos indicadores, apenas para o 1º quintil do rendimento
equivalente, que corresponde de forma aproximada à população em risco de
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pobreza (nesse ano, a taxa de risco de pobreza era de 19,5%), o panorama altera-se
um pouco (figura 9).

Assim, embora, tal como se verifica para amédia da população, a satisfação
com a área de residência no que respeita a acessos e equipamentos seja inferior
nas áreas pouco povoadas, é de destacar uma maior satisfação nas áreas pouco
povoadas com a situação financeira do agregado em relação às áreas mediana-
mente e densamente povoadas e com a vida geral em relação às áreas mediana-
mente povoadas.

No seu conjunto, os dados até aqui apresentados sugerem diferenças entre
contextos territoriais na conversãode rendimentomonetário em funcionamentos e
satisfação. Alémde poderem refletir algumas das limitações já referidas na utiliza-
ção do rendimento monetário equivalente para observar a pobreza, estas diferen-
ças podem tambémser explicadas quer por outras circunstâncias objetivas de vida,
para além das condições materiais, quer pelos quadros de referência associados a
diferentes contextos territoriais. Neste caso, os contextos das áreas pouco povoa-
das podem funcionar, de certa forma, como fatores de proteção/inclusão dos indi-
víduos identificados como estando em situação de risco de pobreza, por referência
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a um padrão nacional (correspondente àmediana do rendimentomonetário líqui-
do por adulto equivalente em Portugal).

Aindaassim, e embora a satisfação sejaumfuncionamentovalorizadoemmui-
tas sociedades (estar satisfeito comavidaque se leva), como refere Sen (1999/2000) o
espaço da satisfação é “maleável demais para constituir-se um guia confiável para a
privação e adesvantagem” (p. 82). Importa por isso observar indicadores associados
a outros funcionamentos, nomeadamente na área da saúde e da educação, que po-
demnão só indicardesigualdades territoriais nas oportunidades reais para se levar a
vida que com razão se valoriza, mas que têm também implicações na configuração
da pobreza amontante pelo efeito que podem ter quer na configuração dos territóri-
os quer nas oportunidades individuais de obtenção de rendimento.

De acordo comosdados do ICOR, entre 2004 e 2017, a percentagemde indiví-
duos com16 oumais anos que avaliamo estado geral de saúde comomuito bomou
bom foi sempre superior nas áreas densamente povoadas relativamente às áreas
poucopovoadas, sendo a situação em2017muito semelhante à observada em2004,
com uma diferença de aproximadamente 10 pontos percentuais entre estas duas
zonas (figura 10).
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Os dados para a população com 65 ou mais anos indicam um panorama se-
melhante, comumamaior percentagemde indivíduos com65oumais anos a avali-
ar o seu estado de saúde comomuito bomou bomnas áreas densamente povoadas
relativamente à observada nas áreas pouco povoadas em toda a janela temporal.
Em2017 emparticular, regista-se umadiferençade 8,5 pontos percentuais entre es-
tas categorias territoriais neste grupo etário. Estes dados sugeremassimuma situa-
çãomais desvantajosa nas áreas pouco povoadas, independente do eventual efeito
diferenciador da estrutura etária.

A taxa de abandono escolar precoce, que corresponde à percentagem da
população entre os 18 e os 24 anos que completou nomáximo o 3º ciclo do ensino
básico (ISCED 2) e que não recebeu nenhum tipo de educação no período de re-
ferência, pode ser igualmente utilizada como indicador das oportunidades rea-
is para realizar funcionamentos generalizadamente valorizados. A observação
deste indicador entre 2004 e 2017 revela uma situação de desvantagemnas áreas
pouco povoadas relativamente às áreas densamente povoadas (figura 11).

De facto, nos diferentes contextos territoriais esta taxa reduziu-se substanci-
almente,mas, namaioria dos anos que compõema janela temporal, a taxa de aban-
dono precoce de educação e formação foi superior nas áreas pouco povoadas em
mais de 2 pontos percentuais relativamente à observada nas áreas densamente
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povoadas. Assinala-se que a categoria territorial com maior taxa de abandono es-
colar precoce entre 2004 e 2010 era a das áreas medianamente urbanas.

Entre 2004 e 2017, o indicador qualificação superior da geração mais jovem
emPortugal, que corresponde à proporção de pessoas entre os 30 e os 34 anos que
completaram o ensino superior ou equivalente (ISCED 5-8), revela uma diferen-
ciação territorial mais clara a que corresponde a umamenor qualificação nas áre-
as pouco povoadas relativamente à observada nas áreas densamente povoadas
(figura 12).

Neste caso, a diferença alargou-se, de 9,2 pontos percentuais em 2004 para
18,5 pontos percentuais em 2017. Em termos relativos, a proporção de pessoas en-
tre os 30 e os 34 anos que completaram o ensino superior ou equivalente (ISCED
5-8) era 1,8 vezes superior nas áreas densamente povoadas em 2004 relativamente
ao observado nas áreas pouco povoadas e 2 vezes superior em 2017.

O conjunto dos dados relativos à educação sugerem assim uma situação de
maior desvantagemnas áreas pouco povoadas relativamente às áreas densamente
povoadas e, considerando os dados relativos à qualificação superior da geração
mais jovem, um agravamento dessa desvantagem relativa, com implicações, pre-
sentes e futuras, na configuração da pobreza a montante.
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Considerações finais

O quadro teórico e a evidência quantitativa apresentados neste artigo sugerem al-
gumas respostas às questões exploratórias colocadas na introdução.

Em primeiro lugar, ocorreram algumas alterações relevantes nos últimos 15
anos na diferenciação territorial observada da pobreza. Tendo em conta os indica-
dores relacionados com o rendimento monetário e os indicadores selecionados de
privação no acesso a serviços, associados a necessidades ou funcionamentos gene-
ralizadamente valorizados, os dados sugerem a manutenção de uma situação po-
tencialmente mais desfavorável nas áreas pouco povoadas, mas aomesmo tempo,
tendo sobretudo em conta a convergência das taxas de risco de pobreza observa-
das, uma diminuição da diferenciação entre áreas pouco povoadas e áreas densa-
mente povoadas. As séries temporais dos indicadores de risco de pobreza e
privação material sugerem também um efeito territorial diferenciado da recente
crise económica (2009-2013) na configuração da pobreza,mais penalizador para as
áreas densamente povoadas.

Emsegundo lugar, a incoerência registadaentreos indicadoresbaseadosno ren-
dimento e os baseados na privaçãomaterial, com os primeiros a sugerir uma situação
relativamente mais desfavorável nas áreas pouco povoadas e os segundos a sugerir
uma situação relativamente mais desfavorável nas áreas muito povoadas, suscita

UMOLHAR SOBRE A DIFERENCIAÇÃO TERRITORIAL DA POBREZA EM PORTUGAL 75

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 19, junho 2019, pp. 51-80 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2019.19.3

20,4

36,4

13,1

27,6

11,2

17,9

0

5

10

15

20

25

30

35

40

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

%

Áreas densamente povoadas Áreas medianamente povoadas Áreas pouco povoadas

Figura 12 Qualificação superior da geração mais jovem em Portugal

Notas: quebra de série em 2012
Fonte dos dados: ICOR 2004 a 2017.

Fonte: Eurostat, julho de 2018 [código on-line edat_lfs_9913].



efetivamente questões sobre a validade destes indicadores padrão paramedir e com-
pararapobrezaemdiferentes contextos territoriais. Importaráneste contextoequacio-
nar as opções metodológicas de observação, aferir a sua adequação na consideração
das variações territoriaismais sistemáticas da conversão do rendimento emcapacida-
de e prosseguir o caminho necessário de aperfeiçoamento dos indicadores utilizados
na observação da pobreza, no espaço do rendimento e dos bens e serviços.

Em terceiro lugar, quer o quadro teórico quer os dados apresentados suge-
rem uma relação complexa entre contextos territoriais e pobreza. Em particular,
por um lado, os indicadores relacionados como rendimentomonetário, a privação
no acesso a serviços e a realização de funcionamentos generalizadamente valoriza-
dos, nomeadamente na área da saúde e da educação, sugeremumamaior vulnera-
bilidade à pobreza e exclusão nas áreas pouco povoadas. Por outro lado, os
indicadores observados relacionados com a satisfação com a vida sugerem a exis-
tência de um efeito protetor e inclusivo associado às áreas pouco povoadas.

Finalmente, o conjunto dos dados observados evidenciam a importância dos
contextos territoriais na configuração da pobreza e permite-nos sugerir uma res-
posta positiva à quarta questão colocada na introdução. Ou seja, na atualidade,
contextos territoriais diferentes continuam a fazer a diferença na pobreza em Por-
tugal. Destacam-se, em particular, as sugeridas desigualdades territoriais nas
oportunidades reais para realizar funcionamentos generalizadamente valoriza-
dos, a que se associa uma situação de maior desvantagem nas áreas pouco povoa-
das, com implicações na configuração da pobreza a montante.

Notas

Por decisão pessoal, o texto foi escrito segundo o novo acordo ortográfico.
1 Nesta janela temporal, a classificação rural/urbano dos agregados populacionais

adotada difere de estudo para estudo, de acordo com a informação disponibilizada
pelo INE nas bases de microdados respetivas (ver Pereira, 2010a, pp. 118-119).

2 O grau de urbanização corresponde, neste caso, à classificação territorial em vigor, pro-
posta pelo Eurostat, que divide o território dos Estados-Membros em três categorias: zo-
nas densamente povoadas, zonas medianamente povoadas e zonas pouco povoadas
(paraumabreveapresentaçãodesta tipologia, veraspetosmetodológicosdesteartigo).

3 Ver, por exemplo, Weck e Lobato (2015).
4 Considerando esta alteração no método de classificação importa conhecer o im-

pacto da mesma. Em Portugal, a utilização do novo método originou uma altera-
ção pequena na distribuição populacional pelas três categorias, mais 2 pontos per-
centuais da população nas áreas densamente povoadas e nas áreas pouco povoa-
das e menos 5 pontos percentuais nas áreas medianamente utilizadas, a que se
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associa uma alteração na classificação de 30% da população (Dijkstra & Poelman,
2014, pp. 11-12).

5 O rendimentomonetário líquido corresponde ao valor do rendimentomonetário ob-
tido ao longo de um ano pelos agregados e seus membros, provenientes de diversas
fontes, depois de deduzidos os impostos que sobre eles incidem e as contribuições
para a segurança social (INE, 2016). O índice de necessidades relativas tem por base a
escala de equivalência modificada da OCDE que atribui um ponderador de 1 ao pri-
meiro indivíduo com 14 ou mais anos de um agregado; 0,5 aos restantes membros
com 14 ou mais anos e 0,3 a cada criança, menor de 14 anos, do agregado.

6 As despesas com a habitação incluem “despesas relacionadas com a renda, água, ele-
tricidade, gás ou outros combustíveis, condomínio, saneamento, manutenção e pe-
quenas reparações, bem como juros relativos ao crédito à habitação principal e segu-
ros.” (INE, 2016, p. 94).

7 A interpretação dos resultados obtidos com este indicador deve ser realizada com es-
pecial cautela. Em particular, as despesas com habitação são uma das despesas onde
se registam importantes economias de escala no consumo. A consequência de usar a
mesma escala de equivalência que é usada para o rendimento antes de deduzidos os
custos com a habitação é a de subestimação relativa do rendimento necessário para
agregados com mais de um indivíduo.

8 Os nove itens selecionados correspondem a: a) capacidade para assegurar o paga-
mento imediato de uma despesa inesperada e próxima do valor mensal da linha de
pobreza (sem recorrer a empréstimo); b) capacidade para pagar uma semana de féri-
as, por ano, fora de casa, suportando a despesa de alojamento e viagem para todos os
membros do agregado; c) capacidade para pagar atempadamente rendas, prestações
de crédito ou despesas correntes da residência principal, ou outras despesas não rela-
cionadas com a residência principal; d) capacidade para ter uma refeição de carne ou
de peixe (ou equivalente vegetariano), pelo menos de 2 em 2 dias; e) capacidade para
manter a casa adequadamente aquecida; f) posse demáquina de lavar roupa; g) posse
de televisão a cores; h) posse de telefone fixo ou telemóvel; i) posse de automóvel (li-
geiro de passageiros oumisto) (INE, 2016, p. 103). No caso dos últimos quatro itens, a
privação só é considerada como tal se for indicado que a mesma se deve a dificulda-
des económicas (e não por outras razões).

9 Os treze itens selecionados incluem seis dos itens utilizados anteriormente, tendo sido
excluídosos itensmáquinade lavara roupa, televisãoacorese telefone fixoou telemóvel.
Os sete itens adicionados são: a) substituir roupausadapor alguma roupanova (excluin-
do a roupa em segunda mão); b) posse de dois pares de sapatos de tamanho adequado
(incluindoumparde sapatospara todasas condiçõesmeteorológicas); c) gastar semanal-
mente uma pequena quantia de dinheiro consigo próprio; d) participação regular numa
atividade de lazer (desporto, cinema, concerto, etc.); e) encontrar-se com amigos/famili-
aresparaumabebida/refeiçãopelomenosumavezpormês; f) acesso à internetparauso
pessoal em casa; e g) possibilidade de substituir o mobiliário usado. No caso destes sete
itens, a privação só é considerada como tal se for indicado que a mesma se deve a
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dificuldades económicas. Embora a seleçãodos treze itens tenha sido sujeita aumrigoro-
so processo de aferição da sua adequação, validade e fiabilidade, subsistem problemas
com alguns dos itens (ver Guio, Gordon, Nahera, & Pomati, 2017).

10 No primeiro caso, por exemplo, Guio, Gordon, Nahera e Pomati (2017, pp. 26-27)
identificam diferenças significativas nas respostas dadas aos itens utilizados para
medir a privação associadas ao escalão etário, depois de controlado o efeito do rendi-
mento. No segundo caso, por exemplo, Pereira (2010a, pp. 257-258) sugere uma me-
nor relevância (relativa) do carro, quer para os indivíduos a viver sós com 65 oumais
anos quer em contextos muito urbanos e de acessibilidade muito alta.

11 A base de dados on-line do Eurostat não disponibiliza dados sobre a taxa de privação
material desagregadapelo graudeurbanização, pelo que se recorre aqui a umapubli-
cação do INE de 2010, que apresenta estes dados até 2009.

12 Refira-se aqui que tendo em conta uma composição demográfica diferenciada nas di-
ferentes áreas, uma eventual inadequação da escala de equivalência utilizada para
tornar o rendimento comparável entre ADPs com diferentes composições e dimen-
sões (sugerida por Pereirinha, Pereira, Branco, Amaro, Costa & Nunes, 2017) pode
igualmente justificar parte da incoerência observada.

13 As inconsistências entre os indicadores de observação da pobreza e, em particular, as
discordâncias encontradas na identificação dos indivíduos em situação de pobreza
que resultamda escolha de indicadores de observação indireta e direta têm sido obje-
to de atenção na literatura (ver Pereira, 2010a, pp. 33-47). No estudo realizado por Pe-
reira (2010a), é apresentada uma caracterização dos indivíduos que não são identifi-
cados de forma consistente pelos dois tipos de observação em Portugal Continental e
com base nesta e na literatura são propostas explicações mais detalhadas para a exis-
tência dessa inconsistência.
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